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INFORMATIVO Nº 11 – Fevereiro/2011
IMPORTANTE:

I - os Informativos relacionados à Área do Consumidor enviados por mensagem eletrônica mensalmente também ficam disponíveis para consulta no Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Informativos, caminho pelo qual também poderão ser acessados os Informativos anteriores, referentes ao período de janeiro a abril de 2010.

II - os Avisos expedidos pela Área do Consumidor e publicados no Diário Oficial do Estado ficam disponíveis para consulta no Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Atuação Prática/Avisos.

AVISOS

	AVISO Nº 102 /2011


O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que a Oitava Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, por decisão unânime proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 990.10.402083-2, manteve a antecipação de tutela concedida em ação civil pública promovida pelo Promotor de Justiça Marcelo Sciorilli, de São Bernardo do Campo, para que se restabelecesse a execução de contrato de assistência médico-hospitalar resilido unilateralmente pela operadora. A íntegra do Acórdão, assim como da inicial e do despacho liminar, poderão ser consultados em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Planos e Seguros de Saúde.

NOTÍCIAS

	ATO CRIA GRUPO DE TRABALHO PARA ACOMPANHAMENTO DA ATUALIZAÇÃO DO CDC


A Procuradoria Geral de Justiça editou o ATO Nº 007/2011–PGJ, de 10 de fevereiro de 2011, instituindo GRUPO DE TRABALHO NA ÁREA DO CONSUMIDOR para acompanhamento dos trabalhos da Comissão de Juristas constituída pelo Senado Federal para elaboração de anteprojeto de lei para atualização do Código de Defesa do Consumidor. Foram designados para compor o Grupo os Drs. Marco Antonio Zanellato, 8º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos (Coordenador), Edgard Moreira da Silva, 32º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, João Lopes Guimarães Júnior, 60º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça Cível, Adriana Borghi Fernandes Monteiro, 4º Promotor de Justiça Civil do Tatuapé, Celso Fróes Brocchetto, 22º Promotor de Justiça da Capital, Eliana Silvia de Melo e Sousa Malta Moreira Scucuglia, 1º Promotor de Justiça do Consumidor, Gilberto Nonaka, 4º Promotor de Justiça de Mandados de Segurança, Giovane Serra Azul Guimarães, 3º Promotor de Justiça do Consumidor, Luiz Antonio de Souza, 4º Promotor de Justiça do Meio Ambiente e Marcos Mendes Lyra, 5º Promotor de Justiça de Barueri. A íntegra do Ato e da Portaria de Designação poderão ser consultados em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Destaques
	MP OBTÉM CONDENAÇÃO DA HYUNDAI POR PROPAGANDA ENGANOSA DE VEÍCULO


A Justiça de São Paulo julgou procedente ação civil pública movida pelo Ministério Público Estadual e condenou a Hyundai CAOA do Brasil a pagar R$ 540 mil por danos morais dos consumidores e a publicar, em três revistas de circulação nacional, material publicitário esclarecendo todos os itens de série existentes em cada um dos modelos do veículo i30 disponibilizados no mercado. A ação foi movida pelo Ministério Público para indenizar a coletividade de consumidores lesados e reprimir ações fraudulentas do fabricante relativas à veiculação de oferta e publicidade enganosas do i30, que trazia indicações falsas a respeito de características e versão do automóvel.

Na ação, ajuizada em maio de 2010, o 4º promotor de Justiça do Consumidor da Capital, Sílvio Hiroshi Oyama, destaca que a Hyundai CAOA do Brasil publicou anúncios em revistas e veiculou comerciais de televisão enganosos, o que se caracterizou pela inexistência de itens e características veiculadas como componentes do veículo i30, bem como com preço anunciado inferior ao cobrado na negociação. Inquérito civil instaurado na Promotoria comprovou que os anúncios anunciavam que o modelo vinha equipado com vários itens mesmo na versão “básica”, mas que, na realidade, ao solicitá-lo em uma concessionária o comprador constata que os componentes ofertados estão disponíveis apenas na versão mais luxuosa do automóvel.

“Diante dessas condutas abusivas, e sobretudo, do conteúdo enganoso da publicidade patrocinada pela Ré [Hyundai CAOA], faz-se mister impor provimento jurisdicional que obrigue a realização de contrapropaganda (nos termos do Código de Defesa do Consumidor) que esclareça a verdadeira natureza do produto i30, de forma a afastar quaisquer entendimentos equivocados que possam sem concluídos com o conteúdo dos anúncios, deixando-se claro que os itens supostamente “de série” fazem parte, na verdade, da versão mais luxuosa do modelo, ressaltando, inclusive, a diferença de preço entre os modelos”, escreveu o promotor na ação. Ele também pediu a condenação do fabricante ao ressarcimento dos danos morais difusos por ele causados aos consumidores.  

O juiz Guilherme Ferreira da Cruz, da 37ª Vara Cível da Capital, julgou a ação procedente e condenou a Hyundai CAOA do Brasil ao pagamento de R$ 540 mil, a serem recolhidos ao Fundo Estadual de Reparação de Interesses Difusos Lesados. Também condenou o fabricante a publicar, “as suas expensas, de modo claro e ostensivo”, nas revistas Quatro Rodas, Veja e Autoesporte, material explicitando todos os itens de série existentes em cada um dos modelos do i30 disponibilizados no mercado. As publicações devem ser feitas no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 50 mil.

Na decisão, o juiz afastou os argumentos da Hyundai CAOA de que as alegações da Promotoria se baseiam em informações obtidas em reportagens e não em anúncios do fabricante, de forma que não constituíram oferta em termos de vincular o fornecer a cumpri-la. “Por certo, muito antes da chegada do i30 ao Brasil, tinha a ré – senhora absoluta das importações que patrocina – pleno conhecimento que determinados acessórios apenas estariam presentes na versão top de linha”, diz o juiz na sentença. E continua: “No entanto, optou por se prevalecer da ignorância da imprensa especializada sobre particularidades de produto novo – até então inexistente no mercado nacional – para induzir o consumidor a acreditar, entre outras coisas, que o modelo básico do i30 vinha recheado a ponto de superar modelos completos de montadoras concorrentes, com isso, difundindo a ideia de que ele seria o melhor da turma”. De acordo com a sentença, “a publicidade [da ré] buscou legitimar os atributos do i30, advirta-se, com base nas reportagens estruturadas a partir de informações exclusivamente por ela mesma fornecidas”. 

Para o juiz, “a fornecedora se prevaleceu da ignorância do consumidor em relação a conhecimentos específicos de automóvel por ela importando, à época sequer disponível no mercado; daí a prática abusiva típica”.

A sentença foi proferida no dia 23 de dezembro de 2010 e o MP tomou ciência da decisão em janeiro. Cabe recurso 
	A PEDIDO DO MP, JUSTIÇA BLOQUEIA BENS DA IMBRA


O Ministério Público obteve liminar da Justiça que arresta todos os bens imóveis e dos ativos financeiros registrados em nome da IMBRA S/A, Santana Societária S/A, IMBRAPAR Participações Societária S/A e de seus sócios Jorge Luiz Gualberti Martins Rocha, Fábio Sandri, Raul vieira de Carvalho Neto, Geraldo de Souza Ribeiro e Marco Antônio Campos Nishigaki. O arresto visa a garantir futura indenização por danos materiais e por danos morais coletivos aos consumidores lesados pela IMBRA, que encerrou atividades no ano passado.

A liminar foi obtida em ação cautelar de arresto proposta pelo promotor de Justiça do Consumidor, Roberto Senise Lisboa, na qual é alegado que a IMBRA violou direitos de inúmeros consumidores, seja prestando serviços defeituosos, seja deixando de prestar os serviços contratados.

Na decisão, o juiz Samuel Francisco Mourão Neto, da 25ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo reconhece que “os elementos constantes dos autos revelam, em princípio, vários casos de violação contratual perpetrados pelos réus, representados por grande quantidade de reclamações feitas por consumidores, bem assim por impressionante quantidade de ações individuais, muitas delas com condenação e acordos não cumpridos”.

O juiz destaca também que “a autofalência requerida pela ré IMBRA S.A., embora não decretada (ainda) é óbvio sinal de sua insolvência e, portanto, de sua impotência patrimonial para satisfazer as obrigações que assumiu, inclusive, e principalmente, em razão do não cumprimento de centenas e centenas de contratos, em detrimento de número significativo de consumidores, cujo grau de dispersão e relevância social conferem legitimidade ao Ministério Público para vir a juízo na tutela dos direitos individuais homogêneos”.

Na decisão, o juiz determinou a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil para que sejam imediatamente bloqueados os ativos financeiros das empresas e de seus sócios, além da indisponibilidade ou arresto dos bens imóveis  e dos veículos de propriedade das empresas e de seus sócios – Clique aqui para ver a inicial e decisão
CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO

	CONSUMIDOR E HABITAÇÃO E URBANISMO – SEGURANÇA EM CASA NOTURNA


Dirimindo conflito onde se discutia a atribuição para análise de representação a respeito de brigas e tumultos em casa noturna e do comportamento dos seguranças do estabelecimento em relação aos seus freqüentadores, a Procuradoria Geral de Justiça decidiu pela atribuição do Promotor de Justiça do Consumidor da Comarca (Protocolado nº 3.915/11). A íntegra da decisão pode ser consultada em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Conflitos de Atribuição/Em razão da matéria.
NOTÍCIAS DO STJ
	É ILEGAL MULTIPLICAR VALOR DO CONSUMO MÍNIMO DE ÁGUA PELO NÚMERO DE RESIDÊNCIAS NO CONDOMÍNIO


Nos condomínios em que o total de água consumida é medido por um único hidrômetro, é ilegal a cobrança do valor do consumo mínimo multiplicado pelo número de unidades residências. A tese, já pacificada nas Turmas de direito público do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi adotada pela Primeira Seção em julgamento de recurso repetitivo. 

Resp 1166561
	REVENDEDORA E FABRICANTE RESPONDEM POR DEFEITO APRESENTADO EM CARRO ZERO


Empresa revendedora e fabricante respondem solidariamente por defeitos apresentados em veículo durante o prazo de garantia. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu a questão em um caso no qual o consumidor do Paraná teve de recorrer dezesseis vezes à concessionária para sanar as falhas apresentadas em um carro de fabricação da empresa General Motors. 

Resp 547794
	STJ UNIFORMIZARÁ ENTENDIMENTO SOBRE ANOTAÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTE E CORREÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL


O entendimento de questões relativas à ocorrência de dano moral e ao valor devido como indenização será uniformizado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O desembargador convocado Vasco Della Giustina admitiu o processamento de uma reclamação em que uma empresa de Minas Gerais afirma ter havido julgamento pela Turma Recursal do Juizado Especial Cível e Criminal de Ubá (MG) que diverge do entendimento do STJ. 

O primeiro ponto contestado trata da ocorrência de dano moral contra o consumidor que teve seu nome inscrito em cadastro de inadimplente, mesmo que já possua outras inscrições desabonadoras. O entendimento do STJ, expresso na Súmula 385, é de que “da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento”. 

Outro ponto decidido pela Turma Recursal que iria contra entendimento também sumulado do STJ trata do termo inicial da correção monetária da indenização. Conforme a Súmula 362, “a correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento”. 

Enquanto não for criado um órgão uniformizador para os juizados especiais estaduais, cabe ao STJ proceder, por meio da reclamação, à uniformização da jurisprudência nacional e à segurança jurídica na interpretação da legislação federal. 

A reclamação segue o processamento estabelecido na Resolução n. 12/2009 do STJ. 

Processos: Rcl 5227
JURISPRUDÊNCIA

	PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA LIMITATIVA. FORNECIMENTO. PRÓTESE.


A Turma deu provimento ao recurso e restabeleceu a sentença por reconhecer que a jurisprudência entende não ter validade a limitação imposta por cláusula de plano de saúde que veda o fornecimento de prótese, quando a colocação dela for considerada providência comprovada e necessária ao sucesso de intervenção cirúrgica. No caso dos autos, apesar de o associado do plano de saúde ter sofrido acidente e ter firmado contrato desde abril de 1993, há mais de dez anos, o hospital conveniado não pôde iniciar sua cirurgia diante da negativa de autorização da seguradora ao argumento de que o contrato não previa cobertura para fornecer prótese considerada indispensável para o êxito da cirurgia de fratura de tíbia e maléolo. Para o Min. Relator, essa recusa fere o art. 51, IV, do CDC (Lei n. 8.078/1990), bem como a exigência de comportamento pautado pela boa-fé objetiva por conferir ao hipossuficiente desvantagem desproporcional. Ainda, tem a cláusula limitativa alcance bem maior daquele inicialmente imaginado pelo segurado, pois atinge, inclusive, os procedimentos cobertos pelo plano ou seguro (explica que essas últimas colocações eram vigentes antes mesmo da edição do CDC). Precedentes citados: REsp 811.867-SP, DJe 22/4/2010; REsp 735.168-RJ, DJe 26/3/2008, e REsp 519.940-SP, DJ 1º/9/2003. REsp 873.226-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/2/2011.

	PRÁTICA ABUSIVA. CONFERÊNCIA. MERCADORIAS PAGAS.


Trata-se de REsp em que a controvérsia centra-se em definir se constitui prática abusiva a conferência das compras já pagas na saída do estabelecimento, mediante o confronto entre o que leva o consumidor e as respectivas notas fiscais. A Turma entendeu que a mera vistoria das mercadorias na saída do estabelecimento não configura ofensa automática à boa-fé do consumidor. Tampouco é capaz de impor-lhe desvantagem desmedida nem representa desrespeito à sua vulnerabilidade, desde que, evidentemente, essa conferência não atinja bens de uso pessoal, por exemplo, bolsas e casacos, nem envolva contato físico. A revista deve ser restrita às mercadorias adquiridas no estabelecimento e não pode ultrapassar os limites da urbanidade e civilidade; na hipótese, não se depreendeu dos autos qualquer informação de que o recorrido tenha deixado de observar essas condições. Cuida-se, portanto, de um mero desconforto a que os consumidores hodiernamente se submetem. Assim, negou-se provimento ao recurso. Precedente citado: REsp 604.620-PR, DJ 13/3/2006. REsp 1.120.113-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/2/2011.

	DESCONSIDERAÇÃO. PERSONALIDADE JURÍDICA. INDENIZAÇÃO. LIMITE. QUOTAS SOCIAIS.


Trata-se de ação indenizatória a qual envolveu, na origem, uma típica relação de consumo, visto que o recorrido, professor responsável, visitava as dependências de parque aquático acompanhando seus alunos quando, em razão de acidente por explosão de gás, ele foi atingido pelo fogo, o que lhe causou queimaduras nos braços e pernas. Assim, a partir da constatação, pelas instâncias ordinárias, da existência de relação de consumo juntamente com a impossibilidade de realizar a satisfação do débito oriundo da condenação indenizatória perante a sociedade empresária, determinou-se a desconsideração de sua personalidade jurídica e a penhora de bem móvel de propriedade do sócio ora recorrente para garantir a satisfação do crédito. Note-se que o juiz consignou haver prova incontestável de que o representante legal da executada praticou atos contrários à lei e ao estatuto da instituição executada com o objetivo de fraudar futura execução resultante do julgamento procedente do pleito. No REsp, discute-se a possibilidade de, em razão da desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária e, em ato contínuo, com a autorização da execução dos bens dos sócios, a responsabilidade dos sócios ficar limitada ao valor de suas respectivas quotas sociais. Segundo o Min. Relator, essa possibilidade não poderia prosperar, pois admitir que a execução esteja limitada às quotas sociais seria temerário, indevido e resultaria na desestabilização do instituto da desconsideração da personalidade jurídica. Explica que este hoje já se encontra positivado em nosso ordenamento jurídico no art. 50 do CC/2002 e, nesse dispositivo, não há qualquer restrição acerca de a execução contra os sócios ser limitada às suas respectivas quotas sociais. Ademais, a desconsideração da personalidade jurídica já havia sido regulamentada no âmbito das relações de consumo no art. 28, §5º, do CDC e há muito é reconhecida pela jurisprudência e pela doutrina por influência da teoria do disregard of legal entity, oriunda do direito norte-americano. Ressalta, ainda, que a desconsideração não importa dissolução da pessoa jurídica, constitui apenas um ato de efeito provisório decretado para determinado caso concreto e objetivo, dispondo, ainda, os sócios incluídos no polo passivo da demanda de meios processuais para impugná-la. Por fim, observa que o art. 591 do CPC estabelece que os devedores respondem com todos os bens presentes e futuros no cumprimento de suas obrigações. Com esse entendimento, a Turma conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 140.564-SP, DJ 17/12/2004; REsp 401.081-TO, DJ 15/5/2006, e EDcl no REsp 750.335-PR, DJ 10/4/2006. REsp 1.169.175-DF, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 17/2/2011.

	MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO. DECISÃO JUDICIAL. LIMITAÇÃO.


Trata-se, entre outras questões, de aplicação de multa diária caso haja descumprimento da medida deferida em tutela antecipada. A jurisprudência deste Superior Tribunal assentou que apenas é possível a revisão da referida multa em recurso especial quando fixado pelas instâncias ordinárias valor ínfimo ou exorbitante. Logo, excepcionalmente, admite-se a redução da multa diária ou a limitação total de seu título devido, a fim de observar o princípio da proporcionalidade e evitar o enriquecimento ilícito. No caso, a Turma manteve o valor de meio salário mínimo para a multa diária; porém, para evitar tal enriquecimento, limitou em R$ 50 mil o valor total alcançado pela incidência da multa diária. Assim, conheceu do agravo regimental e deu a ele parcial provimento. AgRg no REsp 692.932-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/2/2011.

	ACP. INVERSÃO. ÔNUS. PROVA. MP.


Trata-se, na origem, de ação civil pública (ACP) interposta pelo MP a fim de pleitear que o banco seja condenado a não cobrar pelo serviço ou excluir o extrato consolidado que forneceu a todos os clientes sem prévia solicitação, devolvendo, em dobro, o que foi cobrado. A Turma entendeu que, na ACP com cunho consumerista, pode haver inversão do ônus da prova em favor do MP. Tal entendimento busca facilitar a defesa da coletividade de indivíduos que o CDC chamou de consumidores (art. 81 do referido código). O termo “consumidor”, previsto no art. 6º do CDC, não pode ser entendido apenas como parte processual, mas sim como parte material da relação jurídica extraprocessual, ou seja, a parte envolvida na relação de direito material consumerista – na verdade, o destinatário do propósito protetor da norma. REsp 951.785-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/2/2011.

	CLÁUSULA LIMITATIVA. COBERTURA. SEGURO. VALIDADE.


Foi celebrado contrato de seguro de vida e, apenas quando da entrega do manual, enviado após a assinatura da proposta, é que foi informada ao segurado a cláusula restritiva de direito. Assim, a Turma deu provimento ao recurso por entender afrontado o art. 54, § 4º, do CDC, uma vez que a cláusula restritiva de direitos deveria ter sido informada de forma clara e precisa, no momento da contratação. É inegável que a conduta da recorrida malferiu o princípio da boa-fé contratual consignado não apenas no CDC, mas também no CC/2002. Precedente citado: REsp 485.760-RJ, DJ 1º/3/2004. REsp 1.219.406-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/2/2011.

	PRAZO. DECADÊNCIA. RECLAMAÇÃO. VÍCIOS. PRODUTO.


A Turma reiterou a jurisprudência deste Superior Tribunal e entendeu que o termo a quo do prazo de decadência para as reclamações de vícios no produto (art. 26 do CDC), no caso, um veículo automotor, dá-se após a garantia contratual. Isso acontece em razão de que o adiamento do início do referido prazo, em tais casos, justifica-se pela possibilidade contratualmente estabelecida de que seja sanado o defeito apresentado durante a garantia. Precedente citado: REsp 1.021.261-RS, DJe 6/5/2010. REsp 547.794-PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 15/2/2011.

	DANO MORAL. CARTÃO MEGABÔNUS.


O envio ao consumidor do denominado cartão megabônus (cartão pré-pago vinculado a programa de recompensas) com informações que levariam a crer tratar-se de verdadeiro cartão de crédito não dá ensejo à reparação de dano moral, apesar de configurar, conforme as instâncias ordinárias, má prestação de serviço ao consumidor. Mesmo constatado causar certo incômodo ao contratante, o envio não repercute de forma significativa na esfera subjetiva do consumidor. Também assim, a tentativa de utilizar o cartão como se fosse de crédito não vulnera a dignidade do consumidor, mostrando-se apenas como mero dissabor. Anote-se haver multiplicidade de ações que buscam essa reparação (mais de 60 mil) e que já foi editada a Súm. n. 149-TJRJ do mesmo teor deste julgamento. Precedentes citados: REsp 1.072.308-RS, DJe 10/6/2010; REsp 876.527-RJ, DJe 28/4/2008; REsp 338.162-MG, DJ 18/2/2002; REsp 590.512-MG, DJ 17/12/2004, e REsp 403.919-MG, DJ 4/8/2003. REsp 1.151.688-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/2/2011.
